#%  Presidéncia da Republica
Qf Casa Civil

Subchefia para Assuntos Juridicos
LEI N° 3.999, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1961.

Altera o salério-minimo dos médicos e cirurgides
dentistas.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, fago saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° O salario-minimo dos médicos passa a vigorar nos niveis e da forma estabelecida
na presente lei.

Art. 2° A classificagdo de atividades ou tarefas, desdobrando-se por funcdes, sera a
seguinte:

a) médicos (seja qual for a especialidade);
b) auxiliares (auxiliar de laboratorista e radiologista e internos).

Art. 3° Ndo se compreende na classificacdo de atividades ou tarefas, previstas nesta lei
(obrigando ao pagamento de remuneracgéo) o estagio efetuado para especializa¢do ou melhoria
de tirocinio, desde que ndo exceda ao prazo méaximo de seis meses e permita a sucessdo
regular no quadro de beneficiados.

Art. 4° E salario-minimo dos médicos a remunera¢do minima, permitida por lei, pelos
servicos profissionais prestados por médicos, com a relagdo de emprégo, a pessoas fisicas ou
juridicas de direito privado.

Art. 5° Fica fixado o salario-minimo dos médicos em quantia igual a trés vézes e o dos
auxiliares a duas vézes mais o salario-minimo comum das regides ou sub-regides em que
exercerem a profissao.

Art. 6° O disposto no art. 5° aplica-se aos médicos que, ndo sujeitos ao horario previsto
na alinea ado artigo 8° prestam assisténcia domiciliar por conta de pessoas fisicas ou
juridicas de direito privado, como empregados destas, mediante remuneracdo por prazo
determinado.

Art. 7° Sempre que forem alteradas as tabelas do salario-minimo comum, nas localidades
onde o salario-minimo geral corresponder a valor inferior a metade da soma do mais alto e do
mais baixo salario-minimo em vigor no pais, o salario-minimo dos médicos serd reajustado
para valor correspondente a trés vézes e o dos auxiliares para duas vézes mais esta metade.

Art. 8° A duracdo normal do trabalho, salvo acérdo escrito que nao fira de modo algum o
disposto no artigo 12, seré:

a) para médicos, no minimo de duas horas e no maximo de quatro horas diarias;
b) para os auxiliares sera de quatro horas diérias.

§ 1° Para cada noventa minutos de trabalho gozard o médico de um repouso de dez
minutos.
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§ 2° Aos médicos e auxiliares que contratarem com mais de um empregador, € vedado o
trabalho além de seis horas diarias.

§ 3° Mediante acérdo escrito, ou por motivo de férca maior, podera ser o horario normal
acrescido de horas suplementares, em nimero néo excedente de duas.

8§ 4° A remuneracao da hora suplementar ndo sera nunca inferior a 25% (vinte e cinco por
cento) a da hora normal.

Art. 9° O trabalho noturno terd remuneragéo superior a do diurno e, para ésse efeito, sua
remuneracao tera um acréscimo de 20% (vinte por cento), pelo menos, sébre a hora diurna.

Art. 10. O profissional, designado para servir fora da cidade ou vila para a qual tenha sido
contratado, ndo podera:

a) perceber importancia inferior a do nivel minimo de remuneragdo que vigore naquela
localidade;

b) sofrer reducéo, caso se observe nivel inferior.

Art. 11. As modificacdes futuras de critério territorial para a fixacdo dos salarios-minimos
comuns, em tabelas, aproveitardo, também, para os do médicos.

Art. 12. Na hipotese do ajuste ou contrato de trabalho ser incluido & base-hora, o total da
remuneracéo devida ndo podera perfazer quantia inferior a vinte e cinco (25) vézes o valor da
soma das duas (2) primeiras horas, conforme o valor horario calculado para a respectiva
localidade.

Art. 13. S&o aplicaveis ao salario-minimo dos médicos as disposicbes de caréater geral,
sbbre o salario-minimo, constantes, do Decreto-lei nUmero 5.452, de 1° de maio de 1943 (CLT).

Art. 14. A aplicacdo da presente lei ndo poderéd ser motivo de reducéo de salario, nem
prejudicard a situacao de direito adquirido.

Art. 15. Os cargos ou fungbes de chefias de servicos médicos sOmente poderdo ser
exercidos por médicos, devidamente habilitados na forma da lei.

Art. 16. A partir da vigéncia da presente lei, o valor das indeniza¢des estaduais na C. L.
T., que venham, a ser devidas, sera desde logo calculado e pago de conformidade com os
niveis de remuneragédo nela fixados.

Art. 18. Aos médicos que exergcam a profissdo como empregados de mais de um
empregador é permitido contribuir, cumulativamente, na base dos salarios efetivamente
recebidos nos diversos empregos, até o maximo de dez vézes o0 maior salario-minimo geral
vigente para os trabalhadores n&o abrangidos por esta lei, cabendo aos respectivos
empregadores recolher as suas cotas, na proporcao dos salarios pagos.

Art. 19 As instituicbes de fins beneficentes e caritativos, que demonstrem ndo poder
suportar 0 pagamento dos niveis minimos de salarios instituidos na presente lei, sera facultado
requerer ao Conselho Nacional do Servico Social isencdo total ou reducdo dos mesmos
salarios.
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§ 1° A isencdo, para ser concedida, deve subordinar-se a audiéncia do 6rgéo sindical e
da Associacdo Médica Brasileira, por intermédio de sua federada regional e, bem assim, do
Servico de Estatistica da Previdéncia e do Trabalho, do Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social.

§ 2° A isencao podera ser declarada, em cada caso, na fase da execucdo da sentenca
proferida em litigio trabalhista, pelo Juizo ou Tribunal competente, podendo, contudo, a
execucdo ser reaberta, independente de qualquer prazo prescricional, sempre que o
interessado prove alteracdo superveniente das condicdes econdmicas da instituicao.

Art. 20. Os beneficios desta lei estendem-se aos profissionais da medicina e seus
auxiliares que trabalham ou venham a trabalhar em organizacdes industriais e agricolas,
localizadas em zonas urbanas e rurais.

§ 1° As emprésas que ja tenham servico médico-social organizado, conservarao seus
rnédicos e auxiliares com as vantagens decorrentes desta lei, levando-se em consideragéo o
tempo de servico, as distancias e outros fatores que possam influir na organizacéo do horério,
de acérdo com as necessidades do servico.

Art. 21. Sdo automaticamente nulos todos os contratos de trabalho que, de qualquer
forma, visem a elidir a presente lei.

Art. 22. As disposicdes desta lei sdo extensivas aos cirurgides dentistas, inclusive aos
que trabalham em organizacdes sindicais.

Art. 23 Esta lei entrar4 em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as disposicdes em
contrério.

Brasilia, em 21 de dezembro de 1961; 140° da Independéncia e 73°da Republica.
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